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Resumo  

A assistência à saúde melhorou acentuadamente nas últimas décadas, devido ao surgimento de 

novas tecnologias, pesquisas científicas e novos tratamentos, o que elevou os custos da assistência 

em saúde, e nem sempre correspondendo a uma melhora da qualidade prestada. A auditoria médica 

passou então a desempenhar papel importante na diminuição desses custos, avaliando a pertinência 

e as boas práticas médicas, determinando o pagamento justo dos serviços prestados. O estudo teve 

como principal objetivo, compreender e demonstrar a redução dos custos em Operadora privada de 

saúde.         

 

  MEDICAL AUDIT: NA INDISPENSABEL TOOL FOR NA EFFECTIVE MANAGEMENT 

 

Health care quality has improved markedly in recent decades, mostly due to the emergence of new 

Technologies, scientific researches and new medical treatments, which raised the healthcare costs, 

but, not always correponded to an improvement of the quality of medical assistence.  The Medical 

audit plays a significant role in decreasing these costs by assessing and evaluating, the pertinence  of 

the medical procedures with emphasis in  the good medical practices and in the fair payment for the 

medical services rendered. The main objective of this study is to prove the effectiveness of Medical 

Audit in the cost reduction of a Health Care Provider Company. 
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1.1 – Situação Problema  

Operadora de saúde de autogestão, pequeno porte, 5.232 associados, em 2006 identificou, 

após diagnóstico situacional, alta dos custos e assistência fragmentada como problemas 

causadores da tendência à sua insustentabilidade (sinistralidade média de 94,95% 

(2004/2006)), indo ao encontro do que é sustentado pela literatura específica que as 

operadoras de pequeno porte são de grande risco. A incorporação acrítica de novas 

tecnologias e o envelhecimento da carteira de associados (25,10% de idosos). 

Gráfico 1 – Pirâmide etária da Operadora (dezembro/2016) 

 

Gráfico 1, mostra que o envelhecimento na Operadora atingiu o percentual de 25,10%. 

Diante do quadro crítico, a Empresa iniciou intervenção nos processos de gestão, sendo a 1ª 

fase, de diagnóstico estratégico (2006), com o levantamento das variáveis ambientais externas 

(oportunidades/ameaças) e internas (pontos fortes e fracos), e definiu a implantação e 

implementação da gestão de qualidade em seus processos de trabalho. Assim, a política de 

qualidade foi definida pela Alta Administração que traçou as estratégias a serem adotadas e os 

investimentos necessários. O setor médico (atividade fim da empresa) foi organizado em 

Unidades de Negócios (UN), tais como: UN Auditoria Interna e Externa, UN Pertinência, UN 

OPME e UN Home Care, e iniciou nova dinâmica na avaliação da prestação de serviços, com 

foco na segurança da assistência prestada, por meio de verificação das boas práticas médicas, 
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em relação às solicitações de procedimentos recebidos dos médicos assistentes com 

consequente redução dos custos sem comprometimento da qualidade. A auditoria, ferramenta 

essencial para garantir qualidade na assistência com um custo justo e a sobrevivência da 

empresa, agregou valor aos serviços prestados aos associados.  

1.2 – Referencial Teórico 

1.2.1 – História de Auditoria  

“A Auditoria Médica constitui em um importante mecanismo de controle e avaliação dos 

recursos e procedimentos adotados, visando resolutividade e melhoria na qualidade da 

prestação de serviços” (Resolução CFM 1.614/2001). 

Diante de um mercado que possui ampla concorrência que atinge, inclusive, as instituições 

assistenciais, a auditoria em saúde, tanto no setor privado quanto no público, tornou-se de 

grande importância diante da necessidade de reduzir custos sem prejudicar a assistência, 

garantindo a qualidade dos serviços prestados a valores acessíveis e justos. Sendo assim, a 

auditoria surge como uma ferramenta importante diante da necessidade de reduzir custos sem 

prejudicar a assistência, já que mensura: qualidade (auditoria do cuidado) e custos (auditoria 

de custos das instituições de saúde). (RODRIGUES, et. al. 2004). 

Para Rodrigues, o processo de auditoria é conceituado como uma avaliação sistemática e   

formal de uma atividade realizada por pessoas não envolvidas em sua execução, buscando 

fiscalizar, controlar, avaliar, regular e otimizar a utilização dos recursos, físicos e humanos 

(RODRIGUES, et. al., 2004). 

A origem de auditoria, como práticas de revisão e ratificação de atividades humanas de 

natureza profissional, encontra-se bem distante da área médica. Vários relatos bibliográficos 

já indicavam que a auditoria prática já era praticada desde a antiguidade. Segunda Sá (1998) 

“existiam provas arqueológicas de inspeção e verificações de registros realizados entre a 

família real de Urukagina e o templo sacerdotal sumeriano e que datam de mais 4.500 anos 

antes de cristo”. De acordo com Boytou et. al. (2002) podemos verificar que: 

 

 



 

5 
 

Auditoria começa em época tão remota quanto a 

contabilidade. Sempre que o avanço da civilização tinha 

implicado que a propriedade de um homem fosse confiada, em 

maior ou menor extensão, a outra, a desejebilidade de 

necessidade de verificação da fidelidade de último, tornou-se 

clara. (BOYNTON et. Al, 2002 apud GUTIERREZ, 2012:2). 

A auditoria como profissão está relacionada a necessidade de revisar práticas tais como a 

verificação dos registros de arrecadação de impostos (Egito antigo); e inspeção nas contas de 

funcionários públicos (Grécia). Expandiu-se no século XVII com a Revolução Industrial, com 

o objetivo de assegurar o equilíbrio dos capitais das empresas que surgiram desde então. A 

Revolução Industrial, imprimiu novas condutas aos balanços contábeis, incluindo os de 

auditoria, visando atender as necessidades das grandes industrias, para garantir a segurança 

contra a possibilidade de fraudes e imprimiu novas diretrizes às técnicas contábeis e às de 

auditorias. 

O surgimento das grandes companhias americanas e a rápida expansão do mercado de 

capitais, a partir do início do século XIX, concorreram para a aceleração da organização da 

profissão de auditor, sendo responsável pelas informações contábeis das organizações e sua 

divulgação para o mercado de capitais, porém a abrangência, o  leque de atividades e a 

autonomia profissional só ganharam maior amplitude contemporaneamente, uma vez que seus 

conceitos ainda mantinham-se delimitados às finanças e à contabilidade. (OLIVEIRA, 2014). 

“A atividade de auditoria se faz presente no Brasil há pelo menos um século, embora em 

função das características legalistas dos país, sua prática somente tenha sido regulamentada a 

partir de 1965. No ambiente acadêmico, a disciplina auditoria, foi introduzida oficialmente 

nos currículos dos cursos superiores, a partir de 1945, reconhecendo a necessidade de 

transmitir aos seus alunos uma atividade que o mercado vinha praticando, há algum tempo, 

ainda que de forma tímida e não regulamentada” (RICARDINO; CARVALHO, 2004:11). 

 

 

 

1.2.2 – Auditoria na Saúde Suplementar  
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“Auditoria significa o mesmo que revisão, perícia, intervenção ou exame de contas ou de todo 

uma escrita, periódica ou constantemente, eventual ou definitiva” (MOTTA, 1992 apud. 

OLIVEIRAS, 2009: 11).  

“Auditar significa essencialmente avaliar a qualidade, a propriedade e a efetividade dos 

serviços prestados, visando a melhoria progressiva da assistência à saúde”. (ZAGATTO, et. 

Al. 2009:59) 

Na Saúde Suplementar, devido às modificações, desenvolvimento e incorporações 

tecnológicas, os hospitais vivem um mercado em que, para sua manutenção, precisariam 

aumentar suas receitas e diminuir custos. Com isso, e devido à precariedade do sistema 

público houve a proliferação da saúde privada em 2006, conduzida pelas Operadoras de 

Planos de Saúde, ocasionando maior necessidade de controle e regulação desses processos, 

através da figura do médico auditor (PEREIRA. 2010).  

A regulação foi criada pela resolução número 8 de três de novembro de 1998, do CONSU 

(Conselho Nacional de Saúde Suplementar), em cujo o artigo 1º, autoriza o controle tanto no 

momento da demanda, como no de utilização dos serviços assistenciais, impondo diversos 

princípios a serem observados. (PEREIRA, 2010). 

“Auditoria Médica é análise à luz das boas práticas assistenciais à saúde e do contrato entre as 

partes: paciente, médico, hospital, dos procedimentos executados, aferindo sua execução e 

conferindo os valores cobrados, para garantir que o pagamento seja justo e correto “ 

(Loverdos, 2003 apud Rocha, 2011:18) É uma maneira de viabilizar a assistência médica de 

qualidade, a um valor justo, baseada na melhor evidência cientifica que está disponível na 

medicina. (SOMAP apud. OLIVEIRA, 2009). 

Na assistência à saúde, a auditoria pode ser desenvolvida em vários setores e por diferentes 

profissionais (Motta,Leão, Zagatto, 2005). A auditoria de enfermagem, integrada ao trabalho 

de auditoria médica, avalia continuamente a qualidade da assistência que o corpo de 

enfermagem presta aos pacientes, desde a internação até a alta, alcançada por meio de análise 

da documentação da assistência registrada nos prontuários, verificação do atendimento 

prestado ao paciente durante a internação, bem como visitas in loco, a fim de assegurar o 

pagamento de todos os procedimentos com exatidão. (MOTTA, LEÃO, ZAGATTO, 2005). 
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1.2.3 – Modelo de Auditoria – Operadora: UN Auditoria Interna e Externa, 

UN Pertinência, UN OPME e UN Home Care 

Todo trabalho realizado por uma empresa faz parte de um processo definido como um 

conjunto de ações ordenadas e integradas para um fim específicos. Processos são resultados 

dos sistemas em ação e apresentados por um fluxo de atividades. 

A Operadora adotou a gestão baseada em processos, considerando a perspectiva tanto interna 

quanto externa e visando o cumprimento de sua missão. 

Figura 1- Modelo de Gestão de Processos 

 

Fonte: DoD.Framework for MPI, 1994 In Takashina, 2001 - adaptado  

A implantação da Unidade de Negócio – auditoria interna e externa, em 2007, teve como 

características a contratação de equipe multidisciplinar qualificada com profundo 

conhecimento técnico e ético (médicos, enfermeiros, nutricionistas e assistente social).  

 

 

 

 

Figura 2 – Organograma  Macro da Operadora de Saúde 
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Fonte: Operadora de Saúde   

As características exigidas dos profissionais foram: comportamento ético, sigilo, discrição, 

atualização, conhecimento, capacitação e atualização constantes, imparcialidade, 

independência, soberania, controle, objetividade, zelo profissional.  

O modelo de auditoria adotado, foi sendo aperfeiçoado a partir de 2007 e, hoje, os três tipos 

são aplicados, sendo: 

• Auditoria preventiva/prévia 

Os procedimentos são auditados antes da liberação das solicitações. Em regra, ocorre 

integração do setor administrativo de liberação de procedimentos, com o serviço 

executado por médicos especialistas, que avaliam as solicitações que chegam à Mútua. 

Procedimentos cirúrgicos podem sofrer avaliação presencial com especialistas.  

 

 

• Auditoria operacional/concomitante  
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Os procedimentos e documentos gerados no tratamento são verificados de maneira direta e 

depois de executados. É realizada no hospital, para equipe da Operadora (médicos e 

enfermeiros) visando validar a regularidade e conformidade. São analisados: procedimentos, 

diagnósticos, laudos, exames, medicamentos e materiais gastos, taxas, entre outros.  

• Auditoria analítica/pós-procedimento 

Análise de relatórios, documentos e processos que são coletados nas auditorias operacional e 

preventiva, além de comparação com indicadores gerenciais, principalmente os voltados para 

o gerenciamento de recursos organizacionais. Esse tipo de auditoria é realizado externamente 

nos hospitais, e internamente, por médicos especialistas e enfermeiros.   

Informações atualizadas aos associados através de boletins informativos, e o uso de 

ferramentas como o SMS, onde valores e datas dos créditos de reembolso são comunicados 

aos associados, que também, fazem parte do controle /auditoria dos serviços prestados.  

Um dos motivos que impulsionou o surgimento do Home Care no Brasil foi o envelhecimento 

da população, ou seja, com a redução do número de nascimentos e com o aumento da 

expectativa de vida, temos 23 milhões de idosos no país, com perspectiva de atingir 35 

milhões em menos de 20 anos, o que aumentará a demanda por atendimento médico, devido 

às doenças próprias da idade, como: doença cardiovascular, osteoporose, problemas 

articulares, ortopédicos e a Doença de Alzheimer (doenças crônicas não transmissíveis).  A 

Operadora também se enquadra nesse aumento de demanda, pois possui 25,10% de seus 

associados com idade maior ou igual a 60 anos, e sendo a política de desospitalização uma 

necessidade para a qualidade de vida do associado e na redução dos custos, quando o quadro 

clínico por estar estável permite internação domiciliar (proximidade da família, melhora a 

sobrevida com diminuição das iatrogenias e aumenta a humanização do atendimento prestado 

por essa modalidade), justificando a implantação da Unidade de Negócio Home Care na 

Operadora.  

2. Objetivos 

• Verificar a eficácia e eficiência da implementação da Unidade de Negócio 

Auditoria Externa e Interna no período 2006/2016; 

• Conhecer os contratos estabelecidos entre as partes, exigência do cumprimento 

do que foi estabelecido, garantir a qualidade dos serviços oferecidos e prestados; 
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•  Avaliar e ajustar as pertinências das internações, utilização de materiais, OPME 

e medicamentos; 

•  Controlar e diminuir a sinistralidade. 

3. Metodologia 

Estudo transversal realizado para pesquisa no sistema de gestão da Operadora, com a 

finalidade de avaliar a intervenção nos processos de trabalho e analisar o resultado obtido com 

o controle de indicadores produzidos a partir da intervenção iniciada em 2007, após o 

diagnóstico situacional (2006). O recorte temporal do estudo refere-se aos dez primeiros anos 

após a implantação da política de gestão profissionalizada e estratégia de verticalização 

ambulatorial com a atenção primária integral e integrada ampliada, definida pela Alta 

Administração, com a criação de Unidade de Negócio Auditoria Interna e Externa, Unidade 

de Negócio OPME, Unidade de Negócio Home Care, Unidade de Negócio de Pertinência. 

As fases de diagnóstico, organização, implantação e avaliação foram observadas 

sucessivamente, além da análise dos dados e dos processos organizacionais em relação às 

medições de entradas e saídas das observações (dados). 

O monitoramento dos processos, em todos os níveis da organização, foi realizado de forma 

permanente e por meio tratamento estatísticos dos dados extraídos do sistema de gestão da 

Operadora. Avaliações e replanejamentos das ações ocorreram durante todo o período, 

quando necessária a correção dos desvios (não conformidade). 

 

 

 

 

 

 

4. Resultados atingidos 

       4.1 -  Internações e Tempo Médio de Permanência 
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Tabela 1 – Levantamento das internações e acomodações (2006 a 2016) 

 

Fonte: Sistema de Gestão da Operadora 

Tabela 1, mostrando que o tempo médio de permanência (2007/2016) teve queda de 16,20%, 

apesar do aumento no número de internações totais, demonstrando a efetividade da auditoria, 

embora em 2015/2016, internações em UTI e USI apresentaram crescimento expressivo 

(29,71%), em razão de 02 associados com alta permanência em CTI (20 meses) e USI (12 

meses). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 – Estatística Descritiva 
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Fonte: Sistema de Gestão da Operadora   

Tabela 2, mostrando a média de diárias por associado igual a 3,64 (dp 0,41), em um intervalo 

de confiança 95%. 

Tabela 3 – Internações X Custos 

 

Fonte: Sistema de Gestão da Operadora 

Tabela 3, mostrando que o custo médio por paciente no período (2007/2016) variou 130,87%, 

enquanto o VCMH/IESS acumulado (índice de variação do Custo Médico-Hospitalar, que 



 

13 
 

expressa a variação do custo médico hospitalar per capta das operadoras de planos de saúde 

entre os períodos consecutivos de 12 meses cada), no mesmo período foi de 139,20%, ou seja, 

maior em 8,33% em comparação com a variação apresentada pela Operadora, o que aponta 

para eficiência da auditoria. A glosa média no período de 2007/2016 foi de 4,77% no total do 

valor faturado. 

4.3 -  Controle de gastos com OPME (órteses, próteses e materiais especiais) 

Tabela 4 –Custos com OPME (2006/2016)  

 

Fonte: Sistema de Gestão da Operadora 

Tabela 4, mostrando que a Unidade de Negócio (UN) OPME representa um setor de extrema 

importância na gestão da operadora, uma vez que demanda avaliação e negociação contínua. 

Na referida UN atuam médicos especialistas e um enfermeiro especializado em auditoria em 

saúde. A Unidade avalia a pertinência de OPME solicitados, de acordo com a padronização 

para procedimentos, gerando para Operadora resultado significativo na contenção dos custos, 

pois a variação do custo médio de 2006/2016 foi negativa em 22,10%, enquanto que a 

variação na utilização de OPME foi positiva em 228,20 %. 

A partir de 2012, o percentual de revisão de OPME pelo médico assistente em razão da 

auditoria alcançou a média de 33,87%, ou seja, um terço do valor solicitado para autorização.  
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4.5 -  Internação Domiciliar – Home Care 

Tabela 5 – Custo de Internação Domiciliar – Home Care  

 

Fonte: Sistema de Gestão da Operadora 

A Operadora em 2008, revisou os processos do Home Care, estabelecendo novos critérios de 

inclusão (elegibilidade), acordos com os prestadores, novas parcerias e controles (auditoria de 

todos as internações). Tabela 5 mostra aumento de 230,76% no número de associados, porém 

o serviço de auditoria proporcionou redução de 28,71% no custo médio anual por associado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.6 - Impacto na Sinistralidade - Despesas Médicas / Receitas Operacionais 

Pré e Pós Auditoria X Outras Operadoras se Autogestão 
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Gráfico 2 – Diminuição da Sinistralidade  

 

Fonte: 

Balancete da Operadora, estudo atuarial  da empresa Towers Wastson, 2016 

Caderno Suplementar - ANS (dezembro/2017). 

 

Gráfico 2, mostrando que em 2004/2005, a operadora apresentou tendência a 

insustentabilidade com sinistralidade de 98%, porém a partir de 2006 a sinistralidade foi 

sendo ajustada, e desde 2011 vem se mantendo mais baixa do que as demais autogestões 

conforme publicação da ANS; o que demonstra a eficiência da implantação das Unidades de 

Negócios.      

  

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3 – Aumento da Reserva Técnica   
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Fonte: Sistema de Gestão da Operadora 

Gráfico 3, mostrando aumento na reserva técnica de 206,76% (2004/2016), sendo esse 

aumento significativo a partir de 2007. O resultado do exercício financeiro da Operadora 

mostrou resultado positivo, em razão da estratégia adotada (gestão profissionalizada, criação 

das Unidades de Negócios – auditoria interna e externa, Pertinência, OPME e Home Care e 

política de saúde de Verticalização Ambulatorial). Sustentabilidade consolidada.   

 

5. Conclusão  

Conclui-se que a Unidade de Auditoria, juntamente com as UN Pertinência, OPME e Home 

Care, que também atuam em auditoria, foram fatores críticos de sucesso que proporcionaram 

a sustentabilidade dos associados (qualidade de vida em saúde) e da Operadora (redução da 

sinistralidade), sendo por isso uma ferramenta imprescindível na melhoria dos processos, dos 

procedimentos e da sustentabilidade em uma Operadora de Saúde.   
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